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MENSAGEMN° ‘~ ~ Çj ‘~) ,DE~ 1) DE~J-~~~7L DE2021.

Senhor Presidente,

Submeto a essa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência,
para fins de apreciação e aprovação, o incluso Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO
DO SUEGRUPO LICENCIAMENTO, FISCALIZAÇAO E MONITORAMENTO AMBIEN
TAL, NO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADE DE NÍVEL SUPERIOR - ANS, NO QUA
DRO 1, DO PODER EXECUTIVO, PARA LOTAÇÃO NA SUPERINTENDÊNCIA ESTADU
AL DO MEIO AMBIENTE - SEMACE.”

A Semace integra o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), competindo-lhe
a execução, no âmbito do Estado do Ceará, de políticas, programas e projetos públicos voltados a
disciplinar o uso racional e a sustentabilidade dos recursos ambientais, cabendo-lhe, nessa seara,
promover o licenciamento, fiscalização e monitorarnento ambicntal de atividades, obras e emprcen
dimcntos que potencialmente possam causar impactos ambientais.

Nesse contexto, a presente iniciativa tem como objetivo aprimorar as políticas e diretri
zes estabelecidas para gestão de pessoas da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - Seinace,
orientada para o desenvolvimento dc competências gerenciais, técnicas, operacionais e acadêmicas
a partir da atualização da estrutura da carreira dc Gestão Ambiental, formada pelos ocupantes do
cargo dc Fiscal Ambiental e Gestor Ambiental. com exigência de grau de escolaridade exclusiva-
mente de nível superior.

Ademais, com a aprovação do projeto de lei ora proposto, busca-se proporcionar uma
melhoria na perspectiva dc carreira dos servidores, por meio de instrumentos que visem dar maior
racionalidade ao sistema remuneratório, com diretriz de estimular a eficiência administrativa que
implique no alcance de metas e resultados, visando à excelência da gestão de qualidade dos recursos
umbientais, observando para isto, o grau de responsabilidade, complexidade e peculiaridades da car
reira citada, compatíveis com os riscos e encargos inerentes aos respectivos processos de trabalho e
desempenho do servidor ocupante dos cargos nesta tratados.

Ressalta-se, por fim, que as adequações pretendidas encontram a necessária viabilidade
financeira e que tal iniciativa, por meio deste Projeto de Lei, parte da compreensão de que a Semace
busca aprimorar-se enquanto instituição, orgaiúzando-se, atualizando-se e tornando-se cada vez
mais produtiva, colaborando efetivamente com a melhoria da qualidade do meio ambiente, bem
como fornecendo importantes subsídios às decisões governamentais e de toda a sociedade por meio
do desenvolvimento do seu trabalho.

Convicto de que os ilustres membros desta Casa Legislativa haverão de eonferir,9A~
cessário apoio a esta propositura, devidamente subscrito para discussão e apreciação, solicito aVo -
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sa Exce1~ncia emprestar valiosa colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-lo em tra
mitação sob o regime de urgência, requerendo, por fim, a sua respectiva aprovação.

Na expectativa de contar com o apoio de Vossa Excelência, bem como da aprovação de
vossos ilustres pares, renovo protestos de elevado apreço e consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de2021

Cairèilo Sobrcira de Santana
GOVERNAdOR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

DiSPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SUBORUPO
LICENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO E MO
NITOR4MENTO AMBIENTAL, ?O GRUPO
OCUPACIONAL ATIVIDADE DE NÍVEL SU
PERIOR - ANS NO QUADRO 1, DO PODER
EXECUTIVO, PARA LOTAÇÃO NA SUPERIN
TENDÊNCiA ESTADUAL DO MEIO AMBIEN
TE - SEMACE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Pica criado o Subgrupo Licenciamento, Fiscalização e Monitorarnento Ambiental, no Grupo
Ocupacional Atividades de Nivel Superior — ANS. do Quadro 1. do Poder Executivo, para lotação
no Quadro de Pessoal da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - Semace, observado, quan
to à respectiva disciplina funcional, o disposto na Lei n° 14.344. dc 7 de maio de 2009 e suas altera
ções, conforme o Anexo 1.

Art. 2° Integram o Subgrupo Licenciamento, Fiscalização e Monitoramento Ambiental os cargos de
Fiscal Ambiental e Gestor Ambiental, cujas atribuições especificas são definidas no Anexo 11 desta
Lei.

Art. 3° A remuneração dos ocupantes dos cargos de Fiscal Ambicntal e Gestor Ambïental integran
tes do subgrupo ocupacional Licenciamento, Fiscalização e Monitoramento Ambiental fica alterada
na forma do Anexo 111, desta Lei.

Art. 4° Os servidores efetivos do subgrupo ocupacional Licenciamento, Fiscalização e Monitora
rnento Ainbiental farão jus à percepção de vencimento base, dc acordo com a classe e referência do
cargo, cujos reajustes se darão nos mesmos perccntuais e datas fixados para revisão geral dos servi
dores do Poder Executivo.

Art. 5° Os servidores efetivos do subgrupo ocupacional de Atividades de Licenciamento, Fiscaliza
ção e Monitoramento Ambiental, farão jus à Gratificação de Desempenho Ambiental — GDAM, nos
limites fixados no Inciso 1, art. 13 da T.~ei Estadual 14.344, de 07 de maio de 2009, alterada pela Lei
no. 15.739, de 29 de dezembro de 2014 c pela Lei n° 16.260, de 13 de junho de 2017.

Art. 6° Os servidores da Semacc ocupantes dos cargos de Fiscal Ambiental e Gestor Ambiental te
rão suas referências atualizadas, conforme Anexo IV.

Art. 7° O desenvolvimento funcional nas carreiras integrantes do subgrupo oeupacional de Ativida
des de Licenciamento, Fiscalização e Monitoramento Ambientai acontecerá por promoção e pro
gressão, cuja metodologia, rcquisitos, critérios e procedimentos serão disciplinados por meio de de-
ereto.
§1° As promoções e as progressões acontecerão anualmente exclusivamente por meio de avalia,9fiçY
de desempenho.
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§2° Até que sejam definidos os novos requisitos, critérios, procedimentos e metodologia referidos
no capuz, os critérios específicos e os procedimentos para efetivação da progressão e da promoção
são os definidos no Decreto n°22.793, dc 19 de outubro de 1993.

Art. 8° As despesas decorrentes desta Lei correrão em conformidade com as disposições da Lei a°
14.344, de 7 de maio de 2009, e suas alterações.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor a partir de 1° de janeiro de 2022, obsen’ado, quanto aos efeitos fi
nanceiros, o disposto no seu Anexo III.

Árt. 10. Revogam-se as disposições cm contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVEItNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de 2021.

1~~
Cain~1o Sobreira dc Santana 7

GOVERNADÔR DO ESTADO DO CEARÁ
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ANEXO 1
ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA CARREIRA DE GESTÃO AMBIENTAL, CARGOS,

CLASSES, REFERENCIAS E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA INGRESSO

GRUPO OCU
PACIONAL

Atividades de
Nível Superior

-ANS

Atividades dc
Nível Superior

Licenciamen
to, Fiscaliza

ção e Monito
ramento Am

biental

Licencianien
to, Fiscaliza

ção e Monito
ramento Am

bicntal

CARREI
RA

Gestão Gestor Arn
Ambiental biental

QUALIFICAÇÃO EXI
GIDA

Arquitetura, Engenharia
Florestal, Engenharia

Civil, Engenharia Agro
nômica, Engenharia

Química, Engenharia de
Pesca, Engenharia

Elétrica, Engenharia
Ambiental. Engenharia
Sanitária, Química In

dusffial, Biologia, Geo
logia, Geografia e Tec
nologia em Saneamento
Ambiental, Tecnologia

em Processos Químicos,
Tecnologia em Gestão

Ambientai.

Arquitetura, Engenharia
Florestal, Engenharia

Civil, Engenharia A~o
nômica. Engenharia

Química, Engenharia de
Pesca, Engenharia

Elétrica, Engenharia Sa
nitária. Engenharia Ani
bicntal, Química Indus
trial, Biologia, Geolo
gia, Geografia, Tec

nologia em Saneamento
Ambiental, Tecnologia

em Processos Químicos,
Tecnologia em Gestão
Ambiental, Biblioteco
nomia, Economia, Tu

rismo, Pedagogia, Soci
ologia, Administração,

Ciências Atuarias,
Ciências Contábeis,

Ciências Políticas, As
sistência Social, ~c~

SUBGRUPO
OCUPACIO

NAL
CARGO CLASSE REF.

Gestão
Ambiental

Fiscal Am
biental

A
B
C
D

1 a6
7 a 12
13 a 18
19 a 24

A
B
C
D

1 a6
7 a 12
13 aIS
19 a 24
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G~ ~= CARREI~ CARGO CLASH_RER QUALIFKAÇÃO

~ muxúcação Social, Esta
~ tística, Psicologia e Quf
~_____ mica.

(-)
1*
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ANEXO II

CARGOS E ATRIBUIÇÕES

CARGO: FISCALAMBTENTAL

CARREIRA: GESTÃO AMBIENTAL

OBJETIVO Do CARGO:

Contribuir para a formulação de políticas de meio ambiente afetas à regulação, gestão e ordenamen
to do uso e acesso aos recursos naturais, planejamento. execução. acompanhamento e avaliação das
atividades relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da Superintendência Esta
dual do Meio Ambiente — SEMACE. visando o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos.

DESCRiÇÃO SUMÁRIA:

Fiscalizar, desenvolver e implementar programas e ações previstas no piano de fiscalização ambien
tal do Estado elaborado pela SEMACE afetos à execução de políticas de meio ambiente relaciona
das à regulação, controle, licenciamento e auditoria ambiental, monitoramento, gestão. proteção e
controle de qualidade ambiental, ordenamento dos recursos florestais, conservação dos ecossistemas
e das espécies neles inseridas e estímulo e diffisão de tecnologias, informação e educação ambien
tais.

ATRIBUIÇÕES:

Adotar medidas necessárias à preservação, conservação e melhoria dos recursos ambientais, suge
rindo a criação de áreas especialmente protegidas a promover a criação de Unidades de Conserva
ção Ambiental;

Analisar processos e emitir pareceres ffindamentados técnica e legalmente com fins de orientar de
cisões;

Articular, organizar, sintetizar e priorizar o conhecimento produzido pelos centros de excelência na
cionais e internacionais;

Atuar na qualidade de organizador e instrutor de treinamento e outros eventos de igual natureza,
mediante participação prévia cru processo de qualificação e autorização superior;

Compor câmaras técnica comissões especiais e outras comissões ct~jo conteúdo seja relativo às
competências do cargo;

Criar estratégias de retenção do conhecimento dentro da organização;

Dar conhecimento à autoridade, qualquer agressão ao meio ambiente, independente de denúncia;

Desenvolver estudos, pesquisa, análise e interpretação da legislação ambiental;

Disseminar o conhecimento produzido dentro da organização;

Elaborar pareceres, relatórios, planos, projetos e outros que se exija a aplicação de conhecimentos
inerentes à sua área de especialização;
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Emitir laudos de vistoria, autos de constatação, notificações, embargos, ordens de suspensão de ati
vidades, autos de infração e multas, em cumprimento da legislação ambiental estadual e federal;

Executar perícias dentro das suas atribuições profissionais, realizar inspeções conjuntas com equi
pes técnicas de outras instituições lïgadas à preservação e uso sustentável dos recursos naturais;

Exercer o poder de policia ambiental e em especial aplicar as sanções previstas a legislação espe
cífica;

Expedir pareceres, relatórios e laudos técnicos em atendimento a demandas de fiscalização, de li
cenciamento, do Ministério Público e de procedimentos judiciais;

Monitorar o processo de construção do conhecimento organizacional;

Participar de palestras, seminários, audiências e outras apresentações cujo conteúdo seja relativo às
competências do cargo;

Planejar, organizar, dirigir, orientar e controlar sistemas, programas e projetos que envolvam todas
as atividades da SEMACE e dc interesse do Estado;

Promover a apreensão de equipamentos, materiais e produtos extraídos, produzidos, transportados,
armazenados, instalados ou comercializados em desacordo com a legislação ambiental estadual e
federal;

Promover a apuração de denúncias e exercer fiscalização sistemática do meio ambiente no Estado;

Promover a fiscalização das atividades licenciadas ou em processo de licenciamento e desenvolver
tarefas de controle e de inonitoramento ambicntal;

Promover pesquisas e estudos técnico no âmbito da proteção arabiental. concon’endo para o desen
volvimento da tecnologia nacional.

CARGO: GESTOR AMBIENTAL

CARREIRA: GESTÃO AMBIENTAL

OBJETIVO DO CARGO:

Contribuir para a formulação de políticas dc meio ambiente afetas à rcgulação, gestão e ordenamen
to do uso e aceso aos recursos naturais, planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das
atividades meio e finalísticas relacionadas diretamente com a missão e o piano de trabalho da Supe
rintendência Estadual do Meio Ambiente — SEMACE, visando o cumprimento dos objetivos e me
tas estabelecidos.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA:

Desenvolver e implementar programas, projetos, processos, sistemas, produtos e serviços para o Po
der Executivo Estadual, cujas soluções implicam cm níveis elevados dc complexidade, articulação e
teenicidade e que possam contribuir para a govemabilidade e sustentabilidade da administração es
tadual, no âmbito da gestão ambiental.

ATRIBUIÇÕES:
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Adotar medidas necessárias à preservação, conservação e melhoria dos recursos ambientais. suge
rindo a criação de áreas especialmente protegidas a promover a criação de Unidades de Conscn’a
ção Ambiental;

Analisar processos e emitir pareceres fundamentados técnica e legalmente com fins de orientar de
cisões;

Articular, organizar, sintetizar e priorizar o conhecimento produzido pelos centros de excelência na
cionais e internacionais;

Atuar na qualidade de organizador e instrutor de treinamento e outros eventos de igual natureza,
mediante participação prévia cm processo de qualificação e autorização superior;

Compor câmaras técnicas, comissões especiais e outras comissões cujo conteúdo seja relativo às
competências do cargo;

Coordenar e monitorar a defesa da qualidade ambiental do Estado;

Criar estratégias de retenção do conhecimento dentro da organização;

Desenvolver estudos, pesquisa, análise e interpretação da legislação ambicntal;

Desenvolver estudos, pesquisas, análises e interpretação da legislação fiscal, orçamentária, de pes
soal etc;

Desenvolver programas educativos que concorram para melhorar a compreensão social dos progra
mas ambientais;

Disseminar o conhecimento produzido dentro da organização:

Elaborar pareceres e relatórios técnicos, planos, projetos e outros que se exija a aplicação de conhe
cimentos em impacto ambiental;

Elaborar pareceres, relatórios, planos, projetos e outros que se exija a aplicação de conhecimentos
inerentes à sua área de especialização;

Expedir pareceres, relatórios e outros documentos técnicos em atendimento a demandas de licencia
mento, do Ministério Público e de procedimentos judiciais;

Mapear conhecimentos rclacionados à missão, negócio e estratégias de governo, mediante a realiza
ção de estudos e pesquisas em diversas áreas de conhecimento de interesse da instituição, tais como:
Gestão ambiental, licenciamento, monitorainento, preservação e recuperação dos recursos naturais
do Estado;

Monitorar o processo de construção do conhecimento organizacional;

Participar de palestras. seminários, audiências e outras apresentações cujo conteúdo seja relativo às
competências do cargo;

Planejar, organização. dirigir, orientar e controlar sistemas, programas e projetos que envolvam to
das as atividades da SEMACE e de interesse do Estado;

Planejar, organizar, dirigir e controlar sistemas, programas e projetos que envolvam recursos huma
nos, financeiros materiais, patrimoniais informacionais e estruturais de interesse do Estado;
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Promover pesquisas e estudos técnico no âmbito da proteção ambiental, concorrendo para o desen
volvimento da tecnologia nacional.
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ANEXO 111

TABELA DE VENCIMENTO
LICENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO AMBIENTALSUBGRUPO

CLASSE REFERÊNCIA VENCIMENTO BASE VENCIMENTO BASE
~ A PARTIR DE A PARTIR DE

SANEIRO/2022 MAIO/2022

1 2981,68 3.549,91

2 - 3.104,15 3.674,16

~ 3 3,231,79 3.802,75
A 4 3.364,88 3.935,85

— 5 ‘ 3.503,61 j____ 4.073,60 —

6 —- 3.648,23 4.216,18

— . 3.851,71 4A69,15

8 4,010,78 4.625,57
4

9 4.176,64 4.787,47
B 10 4.349,57 - 4.955,03

li 4.529,85 5.128,45

12 4.717,91 5.307,95

13 — ,__4.980,36 5.626,43

14 5.187,17 — —~ 5.823,35

~ . 15 — 5.402,87 6.027,17 —e 16 -— 5.627,79 -____ 6.238,12

j 17 f 5.862,38 6.456,45
18 -_____ 6107,10 [_____ 668243 —

19 6.445,86

D

7.083,37

20 ,~ 6.715,03 — 7.331,29

21 6.995,80 -_____ — 7587,89

22 7.288,67 —— 7.853,46

23 7.594,21 8.128,33

24 7.912,96 8.412,83

“2
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ANEXO 1V

TABELA PARA FINS DE REENQUADRAMENTO DE REFERÊNCIA PARA OS SERVI
DORES DOS GRUPOS OCUPACIONAIS ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR - ANS,

CARREiRA DE GESTÃO AMETENTAL, CARGOS DE FISCAL AMflN’IAL E GESTOR
AMBIENTAL

REFERÊNCIAf REFERÊNCIA
ATUAL NOVA

13 1

14 2

iS 3

16 4

17 5

18 6

19 7

20 8

21 9

22 10

23 11

24 12

25 13

26 14

27 15

28 — 16 —

29 17

30 1$

19

20

21

22

23

24 L
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
25/08/2021

PARECER

 

Mensagem 8.705/2021 – Poder Executivo

              

Proposição n.º 108/2021

 

O presente parecer tem por objeto a análise da Mensagem n.º 8.705, de 13 de julho de 2021, de iniciativa
do Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, que encaminha projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
CRIAÇÃO DO SUBGRUPO LICENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO
AMBIENTAL, NO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADE DE NÍVEL SUPERIOR – ANS, NO
QUADRO I, DO PODER EXECUTIVO, PARA LOTAÇÃO NA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL
DO MEIO AMBIENTE – SEMACE”.

 

 O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

A Semace integra o sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA),
competindo-lhe a execução, no âmbito do Estado do Ceará, de políticas,
programas e projetos públicos voltados a disciplinar o uso racional e a
sustentabilidade dos recursos ambientais, cabendo-lhe nessa seara, promover o
licenciamento, fiscalização e monitoramento ambiental de atividades, obras e
empreendimentos que potencialmente possam causar impactos ambientais.

 

Nesse contexto, a presente iniciativa   tem como objetivo aprimorar as políticas
públicas e diretrizes para gestão de pessoas da Superintendência Estadual do
Meio Ambiente – Semace, orientada para o desenvolvimento de competências
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gerenciais, técnicas, operacionais e acadêmicas a partir da atualização da
estrutura da carreira de Gestão Ambiental, formada pelos ocupantes do cargo de
Fiscal Ambiental e Gestor Ambiental, com exigência de grau de escolaridade
exclusivamente de nível superior.

 

Ademais, com a aprovação do projeto de lei ora proposto, busca-se proporcionar
uma melhoria na perspectiva de carreira dos servidores, por meio de
instrumentos que visem dar maior racionalidade ao sistema remuneratório, com
diretriz de estimular a eficiência administrativa que implique no alcance de metas
e resultados, visando à excelência da gestão de qualidade dos recursos
ambientais, observando para isto, o grau de responsabilidade,   complexidade e
peculiaridades da carreira citada, compatíveis com os riscos e encargos inerentes
aos respectivos processos de trabalho e desempenho do servidor ocupante dos
cargos nesta tratados.

 

Ressalta-se, por fim, que as adequações pretendidas encontram a necessária
viabilidade financeira e que tal iniciativa, por meio deste Projeto de Lei, parte da
compreensão de que a Semace busca aprimorar-se enquanto instituição,
organizando-se, atualizando-se e tornando-se cada vez mais produtiva,
colaborando efetivamente com a melhoria da qualidade do meio ambiente, bem
como fornecendo importantes subsídios às decisões governamentais e de toda a
sociedade por meio do desenvolvimento do seu trabalho.

 

É o relatório.

 

Passo ao parecer.

 

A iniciativa de Leis envolvendo estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da
Administração Estadual, bem como acerca de servidores públicos e pessoal, , éinclusive direitos e deveres
de competência privativa do Poder Executivo, nos termos do art. 60, §2º, alíneas “b” e “c”, da
Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “b” e “c”, da Carta Política Federal.

 

A propósito, é firme o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser da competência do
Chefe do Poder Executivo Estadual a iniciativa de leis que venham a ensejar aumento de despesa com
pessoal, sobretudo diante do necessário respeito ao princípio da tripartição das funções estatais. Citamos
um dentre inúmeros julgados a respeito do tema:

 

[...] 1. É firme no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que compete
exclusivamente ao chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre
a remuneração de pessoal. O desrespeito a essa reserva, de observância obrigatória
pelos Estados-membros, dada sua estreita ligação com o postulado da separação e
independência dos Poderes, viola o art. 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal. 2. A
atuação dos membros das Assembléias Legislativas estaduais acha-se submetida, no
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processo de formação das leis, ao art. 63, I, da Carta Magna, que veda o oferecimento
de emendas parlamentares das quais resulte aumento da despesa prevista nos projetos
de exclusivo poder de iniciativa do Governador. 3. São vários os precedentes desta
Casa que declararam a inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, de leis
que, ao instituírem novas gratificações, aumentaram a remuneração de determinadas
categorias de servidores públicos. [...]

(STF. ADI 4433 MC / SC. Relator(a):   Min. ELLEN GRACIE. DJe-215 DIVULG
09-11-2010 PUBLIC 10-11-2010). 

 

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles disserta com clareza:

 

Cada entidade estatal é autônoma para organizar seus serviços e compor seu
pessoal. Atendidos os princípios constitucionais e os preceitos das leis nacionais
de caráter complementar, a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os
Municípios instituirão seus regimes jurídicos, segundo suas conveniências

 (  Direitoadministrativas e as forças de seus erários (CF, arts. 39 e 169)” in
Administrativo, Malheiros, 26a ed., 2001, p. 395).

 

Assim, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para dispor sobre as
vantagens atribuídas ao seu quadro de pessoal, inclusive reestruturação a fim de atender ao princípio da
eficiência na prestação dos serviços públicos, em conformidade aos preceitos emanados pela Constituição
deste Estado do Ceará.

 

O Projeto encontra respaldo no princípio da natureza pública da proteção ambiental, o qual impõe ao
Poder Público a obrigação de preservar o meio ambiente e exigindo do Estado uma atuação como agente
normativo e regulador da Ordem Econômica Ambiental, realizando uma fiscalização eficaz, editando e
garantindo a aplicação de normas de Proteção.

 

Nesse contexto, a criação do subgrupo objetiva dar uma maior qualidade ao cotejo da eficiência, acima de
tudo, a partir do advento do Estado de Bem-estar Social passou a ser busca incessante por parte do
Estado, tendo estreita relação com a crise enfrentada por este. Nos últimos tempos ela vem sendo
fortemente vinculada ao chamado modelo gerencial de administração pública, o qual pretende se opor ao
modelo burocrático, que se legitima pelo procedimento, justamente no que se refere a maximização dos
fins preconizados pelo o Estado, ou seja, o Estado persegue atualmente a legitimação pelo o resultado. 

 

É cediço que o dever da eficiência, é dever imposto ao Estado para que realize suas atribuições inerentes
ao agente público com presteza, perfeição e rendimento funcional, oferecendo resultados positivos para o
serviço público e satisfatório atendimento das necessidades que se fazem presentes em suas
peculiaridades.
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Registre-se, por oportuno, não ser possível, na esfera de um parecer jurídico, constatar-se a adequação das
despesas financeiras que serão geradas com a propositura em destaque e os limites traçados pela LDO e
pela Lei de Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo, que haverá a devida harmonização.

 

Diante dessas considerações, atendidos os limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e
respeitada a Lei Complementar Federal n. 101/2000, a mensagem 8.705/2021, de iniciativa do Poder
Executivo Estadual, afigura-se viável do ponto de vista jurídico-constitucional.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
25 de agosto de 2021.

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
26/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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jssemNda. LrØslarírn
cio IL’dado do ceará

Requerimento N°: 4162 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÂO ÚNICA
Em 26 de Agosto de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE62’ctz-_- ~/_}/ URGÉNCIA DA PROPOSIÇÃO QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência a proposição que indica:

- Mensagem n° 108/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.705 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a criação do subgrupo
licenciamento, fiscalização e monitoramento ambiental, no Grupo Ocupacional Atividade de Nível Superior — ANS, no quadro 1, do
Poder Executivo, para lotação na Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE;

Justificativa:
A Proposição indicada necessita que seja tramitada em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará
apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.
Esta mensagem é no sentido de aprimorar as políticas e diretrizes estabelecidas para a gestão de pessoas da Superintendência
Estadual do Meio Ambiente — SEMACE, visando o desenvolvimento de competências gerenciais, a partir da atualização da estrutura
da carreira de Gestão Ambiental, buscando proporcionar uma melhoria na perspectiva de carreira dos servidores, por meio de
instrumentos que estimulem a eficiência, e do alcance de metas e resultado.
Sala das Sessões, 26 de Agosto de 2021

6tOEE FILHO

Página 1 de 2
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EMENDA ADITIVA n.°4-12021 A PROPOSIÇÃO DE LEI Ni’ 10812021 ORIUNDO
DA MENSAGEM N.° 8.705.

Ementa: Acrc~çcni!a o 4,1.5-4 e
ao Ar!. 6° a proposição 108/2021
oriunda da mensagem ii. ° 8. 705.

EMENDA ADITIVA

Art. 1° - Acrescenta o art. 5-A e §3° ao Art. 6° a proposição 108/2021 oriunda da
mensagem n.° 8.705.

“Art. 5°-A. A gratificação de Desempenho Ambiental — GDAM,
prevista no nos limites lixados no inciso 1, art. 1 3da Lei Estadual
14.344, de 07 de maio de 2009, será devida aos detentores de
finção pública, do Grupos Ocupacionais Atividades de Nível
Superior — ANS.
Parágrafo único. Fica assegurado o recebimento da adequação
vencimental na referência funcional aos detentores de função
pública dos Grupos Ocupacionais Atividades de Nível Superior
—ANS ,conforme Anexo IV.
Art. 6°
§3° Aplica-se o disposto neste artigo os servidores da SEMACE,
no exercicio de função pública, pertencentes aos Grupos
Ocupacionais Atividades de Nivel Superior — ANS da Lei n°
14.344, de 07 de maio de 2009.”

Justificativa

CONSIDERANDO a Mensagem n° 8.705, de 13 de julho dc 2021. dispõe sobre a
criação do subgrupol icenciamento, fiscalização e uonitorainento ambiental, no grupo
ocupacional de nível superior — ANS no Quadro 1, do Poder Executivo, pais lotação na
Superintendência Estadual do Meio Ambiente — SEMACE.

CONSIDERANDO que foram propostas mudanças e justas melhorias nas carreiras de
cargos efetivos de natureza técnica.

CONSIDERANDO o objetivo de também valorizar os servidores exercentes de função
pública, pertencentes aos Grupos Ocupacionais Atividades de Nível Superior—ANS na
referida autarquia, submeto a essa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, emenda à Mensagem n°8.705.
de 13 de julho de 2021, conforme texto em anexo.

Neste sentido tratando-se de medida importante para os pares seja acatada a referida
emenda.

FER~~A~~OA
DEPUTXb~ESTADUAL - PSDB.
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
30/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 108/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.705, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SUBGRUPO
LICENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO E
MONITORAMENTO AMBIENTAL, NO GRUPO
OCUPACIONAL ATIVIDADE DE NÍVEL
SUPERIOR – ANS, NO QUADRO I, DO PODER
EXECUTIVO, PARA LOTAÇÃO NA
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO
AMBIENTE – SEMACE.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.705, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 108/2021
a qual dispõe sobre a criação do subgrupo licenciamento, fiscalização e monitoramento ambiental, no
grupo ocupacional Atividade de Nível Superior – ANS, no quadro I, do Poder Executivo, para lotação na
Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Semace integra o sistema Nacional de
Meio Ambiente (SISNAMA), competindo-lhe a execução, no âmbito do Estado do Ceará, de
políticas, programas e projetos públicos voltados a disciplinar o uso racional e a sustentabilidade
dos recursos ambientais, cabendo-lhe nessa seara, promover o licenciamento, fiscalização e
monitoramento ambiental de atividades, obras e empreendimentos que potencialmente possam
causar impactos ambientais.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a criação do subgrupo licenciamento, fiscalização e monitoramento
ambiental, no grupo ocupacional Atividade de Nível Superior – ANS, no quadro I, do Poder Executivo,
para lotação na Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 108/2021
oriunda da Mensagem nº 8.705, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

25 de 49



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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17ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 31/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
08/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: Nº 1

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 26/08/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
09/09/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 108/2021 E EMENDA Nº 01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.705, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SUBGRUPO
LICENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO E
MONITORAMENTO AMBIENTAL, NO GRUPO
OCUPACIONAL ATIVIDADE DE NÍVEL
SUPERIOR – ANS, NO QUADRO I, DO PODER
EXECUTIVO, PARA LOTAÇÃO NA
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO
AMBIENTE – SEMACE.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.705, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 108/2021
a qual dispõe sobre a criação do subgrupo licenciamento, fiscalização e monitoramento ambiental, no
grupo ocupacional Atividade de Nível Superior – ANS, no quadro I, do Poder Executivo, para lotação na
Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE, bem como sua .EMENDA Nº 01/2021
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Semace integra o sistema Nacional de
Meio Ambiente (SISNAMA), competindo-lhe a execução, no âmbito do Estado do Ceará, de
políticas, programas e projetos públicos voltados a disciplinar o uso racional e a sustentabilidade
dos recursos ambientais, cabendo-lhe nessa seara, promover o licenciamento, fiscalização e
monitoramento ambiental de atividades, obras e empreendimentos que potencialmente possam
causar impactos ambientais.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 31 de
agosto de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a criação do subgrupo licenciamento, fiscalização e monitoramento
ambiental, no grupo ocupacional Atividade de Nível Superior – ANS, no quadro I, do Poder Executivo,
para lotação na Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE, bem como sua emenda nº
01/2021.

A matéria visa instituir o Pacto pela Aprendizagem no Estado do Ceará, que consiste em um conjunto de
ações estratégicas a serem implementadas pelo Governo do Estado nas redes públicas municipais de
ensino, visando a expansão e aprimoramento da educação. A política será executada nos anos de 202 e
2022, objetivando minimizar os prejuízos no ensino causados pela pandemia. Com isso, fica o Poder
Executivo autorizado a disponibilizar assistência financeira, bem como adquirir equipamentos eletrônicos
e técnicos, aos municípios para execução de ações e projetos que visem minimizar o déficit de
aprendizagem de alunos que integram a rede pública de ensino. A matéria é conseqüentemente benéfica
para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes
previstas em Lei orçamentária.

Em relação a emenda nº 01/2021, de autoria da Deputada Fernanda pessoa, essa estabelece despesas ao
Estado sem qualquer estudo técnico prévio, o que desrespeita a competência do Chefe do Poder
Executivo, que tem iniciativa privativa para dispor sobre matéria orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.705, propostaMENSAGEM N° 108/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o , e à ,PARECER FAVORÁVEL EMENDA Nº 01/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER CONTRÁRIO
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01
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67ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 31/08/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR À MENSAGEM E A EMENDA

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
13/09/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 25ª (VÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01/09/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 51ª (QUIQUAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01/09/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 52ª (QUIQUAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01/09/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRÀFO DE LEÏ NÚMERO DUZENTOS E OITENTA E SEIS

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SUBGRUPO
LICENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO E
MONITORAMENTO AMBIENTAL, NO GRUPO
OCUPACIONAL ATIVJDADE DE NÍVEL
SUPERIOR - ANS, NO QUADRO 1, DO PODER
EXECUTIVO, PARA LOTAÇÃO NA
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO
AMBIENTE - SEMACE.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DÉCRETA:

Art. 1.° Fica criado o Subgrupo Licenciamento, Fiscalização e Monitoramento Ambiental
no Grupo Ocupacional Atividades de Nível Superior — ANS, no Quadro 1, do Poder Executivo, para
lotação no Quadro de Pessoal da Superintendência Estadual do Meio Ambiente — Semace, observado,
quanto à respectiva disciplina funcional, o disposto na Lei n.° 14.344, de 7 de maio de 2009, e suas
alterações, conforme o Anexo 1.

Ad. 1° Integram o Subgrupo Liçenciamento, Fiscalização e Monitoramento Ambiental os
cargos de Fiscal Ambiental e Gestor Ambiental, cujas atribuições específicas são defmidas no Anexo II
desta Lei.

Ad. 3.° A remuneração dos ocupantes dos cargos de Fiscal Ambiental e Gestor Ambiental
integrantes do subgrupo ocupacional Licenciamento, Fiscalização e Monitoramento Ambiental fica
alterada na forma do Anexo III desta Lei.

Ad. 4.° Os servidores efetivos do subgrupo ocupacional Licenciamento, Fiscalização e
Monitoramento Ambiental farão jus à percepção de vencimento base, de acordo com a classe e
referência do cargo, cujos reajustes dar-se-ão nos mesmos percentuais e datas fixados para revisão
geral dos servidores do Poder Executivo.

Ad. 5.° Os servidores efetivos do subgrupo ocupa~ional de Atividades de Licenciamento,
Fiscalização e Monítoramento Ambiental, farão jus à Gratificação de Desempenho Ambiental —

GDAM, nos limites fixados no inciso 1 do art. 13 da Lei Estddual n.° 14.344, de 7 de maio de 2009,
alterada pela Lei n.° 15.739, de 29 de dezembro de 2014, e pela Lei n.° 16.260, de 13 de junho de
2017.

Art. 6.° Os servidores da Semace ocupantes dos cargos de Fiscal Ambiental e Gestor
Ambiental terão suas referências atualizadas, conforme Anexo IV.

Ad. 7.° O desenvolvimento funcional nas carreiras integrantes do subgrupo ocupacional de
Atividades de Licenciamento, Fiscalização e Monitoramento Ambiental acontecerá por promoção e
progressão, cuja metodologia, requisitos, critérios e procedimentos serão disciplinados por meio de
decreto.

§ 1.° As promoções e as progressões acontecerão anualmente, exclusivamente por meio de
avaliação de desempenho.

§ 2.° Até que sejam definidos os novos requisitos, critérios, procedimentos e metodologia
referidos no captil, os critérios específicos e os procedimentos para efetivação da progressão e da
promoção são os defmidos no Decreto n.° 22.793, de 1.° de outubro de 1993.
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Art. 8.° As despesas decprrentes desta Lei correrão em conformidade com as disposições
da Lei n.° 14.344, de 7 de maio de 2q09, e suas alteraçõós.

Art. 9.° Esta Lei entra em vigor a partir de 1.0 de janeiro de 2022, observado, quanto aos
efeitos financeiros, o dWposto no seu Anexo ~jj,

Art. 10. R~v~gam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAi ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

1.0 de setembro de 2(

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉR.IKA AMORIM
3.” SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4,0 SECRETÁRIO

Autógrafo de Lei número duzentos e oitenta e seis
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ANEXO 1
ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA CARREIRA DE GESTÃO AMBIENTAL, CARGOS,

CLASSES, REFERÊNCIAS E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA INGRESSO

GRUPO SUBGRUPO
CA~tREI QUALIFICAÇÃO EXIOCUPA- OCUPÃCIO- CARGO CLASSE REF.

RA GIDACIONAL NAL

~ Arquitetura, Engenharia
~ Florestal, Engenharia
: Civil, Engenharia
~ Agronômica,

Engenharia Química,
Engenharia de Pesca,

Licenciament Engenharia Elétrica,
A 1 a 6 Engenharia Ambiental,Atividades de o,

Gestão Fiscal B 7 a 12 Engenharia Sanitária,Nível Superior Fiscalização e Ambiental Ambiental C 13 a 18 Química Industrial,
- ANS Monitorament

D 19 a 24 Biologia, Geologia,o Ambiental
Geografia e Tecnologia

em Saneamento
Ambiental, Tecnologia

em Processos Químicos,
Tecnologia em Gestão

Ambiental.

Arquitetura, Engenharia
Florestal, Engenharia

Civil, Engenharia
Agronômica,

Engenharia Química,
- Engenharia de Pesca,

Engenharia Elétrica,
Engenharia Sanitária,

Atividades de A 1 a 6 Engenharia Ambiental,
Nível Superior Licenciament Gestão Gestor B 7 a 12 Química Industrial,

- ANS o, Ambiental Ambiental C 13 a 18 Biologia, Geologia,
Fiscalização e D 19 a 24 Geografia, Tecnologia
Monitoramen- em Saneamento
to Ambiental Ambiental, Tecnologia

em Processos Químicos,
Tecnologia em Gestão

Ambiental,
Biblioteconomia,

Economia, Turismo,
Autógrafo de Lei número duzesfios e oites,ta e seis
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GRUPO SUBGRUPO
CARREIOCUPA- OCUPAdO- CARGO CLASSE REF. QUALIFICAÇAO EXI

RÃ GIDACIONAL NAL

~ Pedagogia, Sociologia,
Administração,

Ciências Atuarias,
Ciências Contábeis,

, Ciências Políticas,
Assistência Social,

Comunicação Social,
Estatística, Psicologia e

~ Química.

Autógrafo de Lei número duzenlos e oitenta e seis
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ANEXO II

CARGOS E ATRIBUIÇÕES

CARGO: FISCALAMBIENTAL

CARREIRA: GESTÃO AMBIENTAL

OBJETIVO DO CARGO:

Contribuir para a formulação de políticas de meio ambiente afetas à regulação, gestão e ordenamento
do uso e acesso aos recursos naturais, planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das
atividades relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da Superintendência Estadual
do Meio Ambiente — SEMACE, visando o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos.

DESCRIÇÃO SUMÁREA:

Fiscalizar, desenvolver e implementar programas e ações previstas no plano de fiscalização ambiental
do Estado elaborado pela SEMACE afetos à execução de políticas de meio ambiente relacionadas à
regulação, controle, licenciamento e auditoria ambiental, monitoramento, gestão, proteção e controle
de qualidade ambiental, ordenamento dos recursos florestais, conservação dos ecossistemas e das
espécies neles inseridas e estímulo e difusão de tecnologias, informação e educação ambientais.

ATRIBUIÇÕES:

Adotar medidas necessárias à preservação, conservação e melhoria dos recursos ambientais, sugerindo
a criação de áreas especiàlmente protegidas a promover a criação de Unidades de Conservação~
Ambiental;

Analisar processos e emitir pareceres fimdamentados técnica e legalmente com fins de orientar
decisões;

Articular, organizar, sintetizar e priorizar o conhecimento produzido pelos centros de excelência
nacionais e internacionais;

Atuar na qualidade de organizador e instrutor de treinamento e outros eventos de igual natureza,
mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;

Compor câmaras técnicas, comissões especiais e outras comissões cujo conteúdo seja relativo às
competências do cargo;

Criar estratégias de retenção do conhecimento dentro da organização;

Dar conhecimento à autoridade, qualquer agressão ao meio ambiente, independentemente de denúncia;

Desenvolver estudos, pesquisa, análise e interpretação da legislação ambiental;

Disseminar o conhecimento produzido dentro da organização;

Autógrafo de Lei número duzentos e oitenta e seis
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Elaborar pareceres, relatórios, pianos, projetos e outros que se exija a aplicação de conhecimentos
inerentes à sua área de especializaçãc~;

Emitir laudos de vistoria, autos de constatação, notificações, embargos, ordens de suspensão de
atividades, autos de infração e multas, em cumprimento da legislação ambiental estadual e federal~

Executar perícias dentro das suas atribuições profissionais, realizar inspeções conjuntas com equipes
técnicas de outras instituições ligadas à preservação e uso sustentável dos recursos naturais;

Exercer o poder de polícia ambiental ,e em especial aplicar as sanções previstas a legislação específica;

Expedir pareceres, relatórios e laudos técnicos em atendimento a demandas de fiscalização, de
licenciamento, do Ministério Público e de procedimentos judiciais;

Monitorar o processo de construção do conhecimento organizacional;

Participar de palestras, seminários, audiências e outras apresentações cujo conteúdo seja relativo às
competências do cargo;

Planejar, organizar, dirigir, orientar e controlar sistemas, programas e projetos que envolvam todas as
atividades da SEMACE e de interesse do Estado;

Promover a apreensão de equipamentos, materiais e produtos extraídos, produzidos, transportados,
armazenados, instalados ou comercializados em desacordo com a legislação ambiental estadual e
federal;

Promover a apuração de denúncias e exercer fiscalização sistemática do meio ambiente no Estado;

Promover a fiscalização das atividades licenciadas ou em processo de licenciamento e desenvolver
tarefas de controle e de monitoramento ambiental;

Promover pesquisas e estudos técnico no âmbito da proteção ambiental, concorrendo para o
desenvolvimento da tecnologia nacional.

CARGO: GESTOR AMBIENTAL

CARREiRA: GESTÃO AMBIENTAL

OBJETIVO DO CARGO:

Contribuir para a formulação de políticas de meio ambiente afetas à regulação, gestão e ordenamento
do uso e aceso aos recursos naturais, planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das
atividades meio e fmalísticas relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da
Superintendência Estadual do Meio Ambiente — SEMACE, visando ao cumprimento dos objetivos e
metas estabelecidos.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA:

Desenvolver e implementar programas, projetos, processos, sistemas, produtos e serviços para o Poder
Executivo Estadual, cujas soluções implicam em níveis elevados de complexidade, articulação e
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teenicidade e que possam contribuir para a governabilidade e sustentabilidade da administração
estadual, no âmbito da gestão ambiental.

ATRIBUIÇÕES:

Adotar medidas necessárias à preservação, conservação e melhoria dos recursos ambientais, sugerindo
a criação de áreas especialmente protegidas a promover a criação de Unidades de Conservação
Ambiental;

Analisar processos e emitir pareceres fundamentados técnica e legalmente com fins de orientar
decisões;

Articular, organizar, sintetizar e priorizar o conhecimento produzido pelos centros de excelência
nacionais e internacionais;

Atuar na qualidade de organizador .e instrutor de treinamento e outros eventos de igual natureza,
mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;

Compor câmaras técnicas, comissões especiais e outras comissões cujo conteúdo seja relativo às
competências do cargo;

Coordenar e monitorar a defesa da qualidade ambiental do Estado;

Criar estratégias de retenção do conhecimento dentro da organização;

Desenvolver estudos, pesquisa, análise e interpretação da legislação ambiental;

Desenvolver estudos, pesquisas, análises e interpretação da legislação fiscal, orçamentária, de pessoal
etc;

Desenvolver programas educativos que concon-am para melhorar a compreensão social dos programas
ambientais;

Disseminar o conhecimento produzido dentro da organização;

Elaborar pareceres e relatórios técnicos, planos, projetos e outros que se exija a aplicação de
conhecimentos em impacto ambiental;

Elaborar pareceres, relatórios, planos, projetos e outros que se exija a aplicação de conhecimentos
inerentes à sua área de especialização;

Expedir pareceres, relatórios e oiitros documentos técnicos em atendimento a demandas de
licenciamento, do Ministério Público; e de procedimentos judiciais;

Mapear conhecimentos relacionados à missão, negócio e estratégias de governo, mediante a realização
de estudos e pesquisas em diversas áreas de conhecimento de interesse da instituição, tais como:
Gestão ambiental, licenciamento, monitoramento, preservação e recuperação dos recursos naturais do
Estado;

Monitorar o processo dc construção do conhecimento organizacional;
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Participar de palestras, seminários, audiências e outras apresentações cujo conteúdo seja relativo às
competências do cargo;

Planejar, organização, dirigir, orientar e controlar sistemas, programas e projetos que envolvam todas
as atividades da SEMACE e de interesse do Estado;

Planejar, organizar, dirigir e controla~ sistemas, programas e projetos que envolvam recursos humanos,
financeiros materiais, patrimoniais, inf’ormacionais e estruturais de interesse do Estado;

Promover pesquisas e estudos técnicos no âmbito da proteção ambiental, concorrendo para o
desenvolvimento da tecnologia naciohal.
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ANEXO III

TABELA DE VENCIMENTO
STJBGRUPO LICENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO E MONITORÁMENTO AMI3IENTAL

VENCIMENTO BASE VENCIMENTO BASE
CLASSE REFERÊNCIA APARTIRDE APARTIRDE

~ JANEIRO/2022 MAIO/2022

1 2.981,68 3.549,91

2 3.104,15 3.674,16

3 3.231,79 3.802,75
A

4 3.364,88 3.935,85

5 3.503,61 4.073,60

~__________ 6 3.648,23 4.216,18

7 3.851,71 4.469,15

8 4.010,78 4.625,57

9 4.176,64 4.787,47
B

10 4.349,57 4.955,03

11 4.529,85 5.128,45

12 4.717,91 5.307,95

13 4.980,36 5.626,43

14 5.187,17 5.823,35

15 5.402,87 6.027,17c
16 5.627,79 6.238,12

17 5.862,38 6.456,45

18 6.107,10 6.682,43

19 6.445,86 7.083,37

20 6.715,03 7.331,29

21 6.995,80 7.587,89
D

22 7.288,67 7.853,46

23 7.594,21 8.128,33

24 7.912,96 8.412,83
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ANEXO IV

TABELA PARA FINS DE REENQUADRAMENTO DE REFERÊNCIA PARA OS
SERVIDORES DOS GRUPOS OCUPACIONAIS ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR - ANS,

CARREIRA DE GESTÃO AMBIENTAL, CARGOS DE FISCAL AMBIENTAL E GESTOR
AMBIENTAL

REFERÊNCIA REFERÊNCIA
ATUAL NOVA

13 1

.14 2

15 3

16 4

17 5

18 6

19 7

20 8

21 .9

22 10

23 11

24 12

25 13

26 14

27 15

28 16

29 17

30 18

19

20

21

22;

23

24
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